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CONTRATO l{".: 20210189

TOHADA DE PREçO tf .:212A2140005

CONTRATADA: ARTEC CONSULTONN TÉCXTCA TORRE FORTE

EMENTA: nSeOUtr-ÍBRtO rCOnÔnalCo

FINANGEIRO. REQUISÍTOS LEGAIS

CUTPRIDOS. LEI FEDERAL IIO 8.666'93.

REIATÓRlo

Trata-se de análise da possibilidade de reequilíbrio econômico financeiro

referente ao contrato no. 20210489.

Foi solicitado pela Secretaria ilunÍcipal de Administração através do

rnemorando de no. A5712At2., fundamentando o pedírJo de reequílíbríc econôÍnÍco

financeiro.

E o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade da solicitação ora formulada se

encontra consubstanciada no artigo 65, ll, alínea "d' da Lei 8666/93 que assim

determina:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei
poderão ser alteradm, Êtxn as devft*as
justificativasr nos seguintes casos:
It. por acordo das partes:
d) para restabelecer a relação que as paÉes
pactuaram inicialmente entre os encargos do
corúratado e a retribuiçao da administraçáo
para a justa remuneração da obra, serviço ou
íornecimento, obptivar*do a manuterção do
equllíbrio econômico-financelro lnlclal do
contr?Ío, nia hipóbse de soàrevircm íaÊre
imprevisíveis, ou previsíveis porém de
conseguências incalculáveis, rctardadores ou

út/
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impeditivos da execuçáo do aiustado, ou, ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
prínclpe, configurando áIea econômira
extraordinária e extracontratual.

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o nequerimento formulado

se restringe ao reequilíbrio econômico financeiro e a possibilidade jurídica resta

amparada no art. 65, ll, alínea 'd'da Lei 8.666193. Ademais, nota-se que o mesmo

vem sendo cumprido sem qualquer prefuízo à Administração visto gue os serrriços

vêm sendo executados regularmente, mrúorme mernoranda A57INT2 ora citado no

Relatório.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, que observado os limites de acréscimos, bem como os

documentos reguladores fiscaís da empresa, e a justificativa apresentada pela

Secretaria Municipal de Administração, opino pela possibilidade de realização de

realinhamento de preço do requerido, nos termos do artQo 650, Il, alínea "d'da Lei

8.666/s3.

E o parecer, SMJ.
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